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Pregão Eletrônico Nº 16/2025 –M.C.A. – Forma Eletrônica. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2025 –M.C.A. 

 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Registro de preço mobiliário escolar e equipamentos,  para 

aquisição  conforme as necessidades identificadas nas Escolas e CEMEIS da Rede Municipal 

do Município de Céu Azul.. 

 

FINALIDADE LICITAÇÃO: Registro de Preço. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 624.617,48 

 

PORTAL DA LICITAÇÃO: Plataforma BLL Compras, 

https://bllcompras.com/Home/Login 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Recebimento das propostas até: até às 08:00:00 horas do dia 14 de abril de 2025. 

Início da sessão de disputa de preços: as 08:30:00 horas do dia 14 de abril de 2025. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Licitação de ampla concorrência com 

preferência para ME e EPP nos itens nº 4 e 8 e  licitação exclusiva de ME, EPP, equiparadas 

nos demais itens  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço - Por Item 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

EDITAL E ANEXOS DISPONÍVEL EM:: Portal da Transparência - MUNICÍPIO DE 

CÉU AZUL (atende.net) 

 

ACOMPANHAMENTO PÚBLICO: 

A licitação poderá ser acompanhada via acesso público, selecionando a licitação desejada, 

acessível no seguinte endereço: 

https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1 
 

CONTATO COM O DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES: 

(45) 3121-1023, (45) 3121-1026, (45) 3121-1028 

E-mail: licitacao@ceuazul.pr.gov.br 

https://bllcompras.com/Home/Login
https://ceuazul.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo
https://ceuazul.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2025 – M.C.A. – Forma Eletrônica 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2025 – M.C.A. 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, 

Inscrita no CNPJ sob nº. 76.206.473/0001-01, sita na AV. Nilo Umberto Deitos, 1426, 

Centro, Céu Azul – PR, torna público para conhecimento, dos interessados, que realizará 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico – Forma Eletrônica, do tipo Menor Preço - Por 

Item, em conformidade com: a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, Decreto 

Municipal nº 7072/2023, demais legislações aplicáveis, e mediante as condições estabelecidas 

neste Edital e em seus Anexos.  

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, OBJETO, PREÇO MÁXIMO 

2.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de preço mobiliário escolar e 

equipamentos,  para aquisição  conforme as necessidades identificadas nas Escolas e CEMEIS 

da Rede Municipal do Município de Céu Azul.. Observadas as características e demais 

condições definidas neste Edital e em seus Anexos. 

2.2. Especificações das condições, quantitativos, conforme constante no Termo de Referência 

/ Projeto Básico Anexo 1 e demais anexos do presente edital. 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal 

www.bll.org.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as constantes no 

Edital. 

2.4. O preço máximo estimado da presente licitação está estimado em R$ 624.617,48 

2.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço - (Nova Lei de Licitações) Por Item 

2.6. MODO DE DISPUTA: Aberto 

2.7. A sessão pública será realizada via rede mundial de computadores (internet) através do 

Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço eletrônico 

bllcompras.com, a ser dirigido por pregoeiro nas dependências do Departamento de Licitações 

e Contratos, localizado no 1º andar do Paço Municipal, à Av. Nilo Umberto Deitos, 1426, 

Centro, Céu Azul, Estado do Paraná. 

2.8. Tendo a licitação a seguinte programação: 

Recebimento das propostas: até às 08:00:00 horas do dia 14 de abril de 2025. 

Abertura das Propostas: as 08:30:00 do dia 14 de abril de 2025. 

Início da sessão de disputa de preços: as 08:30:00 horas do dia 14 de abril de 2025 

Referência de tempo: horário de Brasília – DF 
 

2.9. Qualquer pessoa não participante da licitação poderá acompanhar a sessão pública através 

do endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login clicando em Acesso Público e em 

seguida selecionando a licitação. 

2.10. Os pregoeiros/agente de condução e equipe de apoio são os designados pela Portaria nº 

16/2025. 

2.11. Considerando as previsões legais a presente licitação, para cumprimento com a Lei 

Complementar 123/2006 e suas alterações e em conformidade com o disposto na Lei 
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Complementar Municipal nº 001/2015, prevê: 

A participação exclusiva de ME, EPP ou Equiparada, nos itens 1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 11 e 

12  e ampla participação de empresa de qualquer porte nos itens 4 e 8, em conformidade 

com a previsão na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações e Lei Complementar 

Municipal nº 001/2015. 
 

2.12. A documentação completa se encontra à disposição dos interessados no Departamento 

de Licitações, localizado no Paço Municipal, sito na Av. Nilo Umberto Deito, 1426, Centro, 

Céu Azul, Paraná, em horário comercial, podendo também ser obtido diretamente no site 

Portal da Transparência - MUNICÍPIO DE CÉU AZUL (atende.net), selecionando a 

modalidade e licitação desejada, ou ainda no site www.bll.org.br. Maiores informações 

poderão ser obtidas junto ao setor de Licitações, ou pelo fone (45) 3121-1026, 3121-1023 e 

3121-1028 ou e-mail: licitacao@ceuazul.pr.gov.br. 

2.13. Os atos e decisões da presente licitação serão publicados no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Céu Azul, acessível no sítio eletrônico do Município de Céu Azul no 

seguinte endereço: Portal do Cidadão - MUNICÍPIO DE CÉU AZUL/PR (atende.net) e 

disponibilizados também no portal da licitação. 

2.14. As comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do licitante suprem, 

para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte do Município, ressalvada as hipóteses 

previstas nas quais a publicidade será efetuada através do Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Céu Azul. 

3. DOCUMENTOS INTEGRANTES 

3.1. – Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO / Especificação dos Produtos; 

ANEXO 02 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO 03 – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR; 

ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

ANEXO 05 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

ANEXO 06 – MODELO DE DECLARAÇÃO ME, EPP e EQUIPARADAS; 

ANEXO 07 – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO OU ESCLARECIMENTO 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: diretamente na plataforma BLL em campo específico para inserção da 

impugnação: https://bllcompras.com/ ou e-mail: licitacao@ceuazul.pr.gov.br; 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

4.4.1. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço 

eletrônico bllcompras.com, utilizado no certame; 

5.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

5.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

5.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; 

5.4.1. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação ou em qualquer fase do processo de licitação. 

5.8. Os itens para participação exclusiva de ME –Microempresas, EPP- Empresas de Pequeno 

Porte e Equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, e Lei Complementar Municipal nº 001/2015, serão indicados no termo de referência. 

5.8.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às ME, EPP 

e Equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP - Empresa de 

Pequeno Porte (Art. 4º §2º Lei 14.133/21) . 

5.8.2. A Lei Complementar Municipal 001/2015, dispõe que para os itens exclusivos 

para empresas ME, EPP ou Equiparada, será dado prioridade de contratação para as 

empresas locais, conforme segue: Para lote/item em que houver a participação de 

empresas ME, EPP ou Equiparada de localidades de fora do Município de Céu Azul, 

será analisada a prioridade de contratação para as empresas ME, EPP ou Equiparada 

locais de Céu Azul, conforme previsto no Artigo 50 Inciso I da Lei Complementar 

Municipal nº 001/2015 e Parágrafo Terceiro do Artigo 48 da Lei Complementar 

123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014. Assim, quando o menor preço 

obtido for de empresa de fora do Município de Céu Azul e não de empresa ME, EPP ou 

Equiparada local de Céu Azul, será verificado se alguma empresa ME, EPP ou 

Equiparada local teve preço dentro da margem de 10% acima no menor preço obtido 

através de empresa de outra localidade. Constatado preço dentro da margem de 10% o 
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lote/item será adjudicado em favor da ME, EPP ou Equiparada local de Céu Azul no 

valor por ela apresentada, sendo desconsiderado o preço menor obtido através da ME, 

EPP ou Equiparada de outra localidade. Em caso de a margem do preço ficar superior a 

10% o item será adjudicado em favor da empresa ME, EPP ou Equiparada de outra 

localidade detentora do menor preço. 

5.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.10. Não poderão disputar esta licitação: 

5.10.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

5.10.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

5.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.10.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.10.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.10.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.10.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.10.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.10.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

5.10.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.11. O impedimento de que trata o item 5.10.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
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comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 5.10.2 e 5.10.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

5.14. O disposto nos itens 5.10.2 e 5.10.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo da contratada a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

5.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.16. A vedação de que trata o item 5.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos no edital. 

6.3. Antes da apresentação da proposta é essencial a leitura do edital e termo de referência 

para conhecimentos das condições estabelecidas. 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

6.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

6.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 



 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

 

Edital Pregão Eletrônico Nº 16/2025 - M.C.A – Forma Eletrônica 
  

Página 7 / 70 
 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.4.5. Caso o sistema não contemple tal campo, a licitante deve apresentar a 

Declaração Conjunta – Anexo 04, do edital que abrange aos subitens acima, a qual 

deve ser anexada juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de 

inabilitação. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

6.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; 

6.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
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o critério de julgamento por menor preço; e 

6.12.2. Percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 6.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item/lote, ou percentual de desconto, conforme o caso; 

7.1.2. Marca/modelo/Fabricante; 

7.1.3. Descrição do objeto proposto, atendendo as especificações e informações 

similares à especificação do lote/item no Termo de Referência; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais (fretes, 

transporte, carga e descarga, montagem, instalação, entrega técnica se solicitada) encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

7.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 



 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

 

Edital Pregão Eletrônico Nº 16/2025 - M.C.A – Forma Eletrônica 
  

Página 9 / 70 
 

data de sua apresentação 

7.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

7.7.3. unitário e total do item/lote, ou percentual de desconto, conforme o caso; 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das 

contratadas pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.9. Não será fixado intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances. 

 

8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
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“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações: 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

fechado: 

8.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações: 

8.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

8.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

8.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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8.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação 

8.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

8.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a itens exclusivos: a Lei Complementar Municipal 001/2015, dispõe que 

para os itens exclusivos para empresas ME, EPP ou Equiparada, será dado prioridade de 

contratação para as empresas locais, conforme segue: Para lote/item em que houver a 

participação de empresas ME, EPP ou Equiparada de localidades de fora do Município de Céu 

Azul, será analisada a prioridade de contratação para as empresas ME, EPP ou Equiparada 

locais de Céu Azul, conforme previsto no Artigo 50 Inciso I da Lei Complementar Municipal 

nº 001/2015 e Parágrafo Terceiro do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006 alteração pela 

Lei Complementar 147/2014. Assim, quando o menor preço obtido for de empresa de fora do 

Município de Céu Azul e não de empresa ME, EPP ou Equiparada local de Céu Azul, será 

verificado se alguma empresa ME, EPP ou Equiparada local teve preço dentro da margem de 

10% acima no menor preço obtido através de empresa de outra localidade. Constatado preço 

dentro da margem de 10% o lote/item será adjudicado em favor da ME, EPP ou Equiparada 

local de Céu Azul no valor por ela apresentada, sendo desconsiderado o preço menor obtido 

através da ME, EPP ou Equiparada de outra localidade. Em caso de a margem do preço ficar 

superior a 10% o item será adjudicado em favor da empresa ME, EPP ou Equiparada de outra 

localidade detentora do menor preço. 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Lei Complementar 
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Municipal 001/2015. 

8.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

8.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

8.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.23.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.23.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.23.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.23.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

8.23.2.1. Microempresas e empresas de pequenas sediadas em âmbito local e 

posteriormente às sediadas em âmbito regional e será procedida da seguinte 

forma, conforme Lei Complementar Municipal nº 001/2015; 

8.23.2.1.1. Microempresas e empresas de pequenas sediadas em âmbito local e 

posteriormente às sediadas em âmbito regional e será procedida da seguinte 

forma, conforme Lei Complementar Municipal nº 001/2015; 

8.23.2.1.2. Compreende o âmbito Regional as empresas sediadas nas regiões 

geográficas definidas pelo IBGE, compreendendo: Microrregião geográfica 

024 – Foz do Iguaçu – PR, Microrregião geográfica 023 – Cascavel – PR, 

Microrregião geográfica 022 – Toledo – PR.; 
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8.23.2.2. Empresas brasileiras; 

8.23.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

8.23.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.24. O Pregoeiro verificará a ocorrência de uma mesma empresa vencer as cotas principal e 

reservada de um mesmo produto, conforme a classificação dos lotes, situação na qual o 

pregoeiro informará ao interessado que a contratação deverá ocorrer pelo menor preço, e 

solicitará que o mesmo ajuste o lance da cota com o maior preço para o valor da cota com 

menor preço, em funcionalidade específica do sistema. 

8.25. Ao recusar-se a realizar o ajuste que trata o item 8.24 deste edital, a licitante será 

desclassificado de ambas as cotas. 

8.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

8.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

8.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

8.27. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de 

desclassificação. 

8.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.27.2. A proposta deverá ser preenchida, preferencialmente, de acordo com o modelo 

ANEXO 03, deste edital de licitação. 

8.27.3. A licitante deve adequar redação do item em conformidade ao objeto licitado e 

ao critério de julgamento já estabelecido no edital. 

8.27.4. Deverá constar na proposta a indicação de PREPOSTO, responsável pelo 

contato durante todo período de execução contratual/ata de registro de preços, sendo, 

Nome, CPF, número de telefone direto e endereço de e-mail. 

8.27.5. A prorrogação de que trata o item 8.27, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

8.27.5.1. por solicitação do(a) licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) agente 

de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 

8.27.5.2. de ofício, a critério do(a) agente de contratação ou da comissão de 
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contratação, quando o(a) substituir, quando constatado que o prazo estabelecido 

não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação 

de conformidade de que trata o caput. Bem como quando a convocação ocorrer 

em data posterior da data da sessão decorrente de desclassificação ou inabilitação 

de empresa previamente classificada. 

8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

Proposta 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.10 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx ; 

b) TCU - Licitantes Inidôneos; CNJ = CNIA - Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; 

Portal da Transparência - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas; Portal da Transparência - CNEP - Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas. Mediante consulta em https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimentos similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 5.8 e 5.9 deste edital. 

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

9.7.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
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9.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

9.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

9.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 

como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

9.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

9.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
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global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

9.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta e desclassificação da proposta. 

9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. Toda a documentação para fins de habilitação deverá ser, preferencialmente, 

anexado ao sistema até a data e horário previstos para início da sessão, de modo que 

somente será verificada pelo pregoeiro a documentação daqueles licitantes declarados 

detentores de melhor oferta após a fase de disputa por lances. Os documentos exigidos 

para habilitação, não anexados previamente ao portal, deverão ser enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de no máximo de duas horas úteis, 

contado da solicitação pelo pregoeiro. 

10.1.2. A não observância do disposto no item anterior enseja a 

inabilitação/desclassificação no momento da habilitação. 

10.1.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo 

SICAF ou por registro cadastral emitido pelo Município de Céu Azul, podendo ser 
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diligenciado para a possível atualização de documentos desatualizados. 

10.1.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.1.5. Os documentos comprobatórios que trata o item 10.2. e seus subitens, deverão 

encontrarem-se vigentes na data de abertura da sessão, sob pena de inabilitação da 

licitante, com exceção dos benefícios previstos em favor das ME EPP. 

10.1.6. Aos documentos que não mencionarem prazo de validade será atribuído prazo de 

90 (noventa) dias de eficácia, contados da data de emissão, salvo disposição contrária 

expressa em Lei ou edital. 

10.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

10.2. As licitantes deverão anexar para fins de sua habilitação no certame os seguintes 

documentos: 

10.2.1. Habilitação jurídica (conforme o caso) 

10.2.1.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

10.2.1.2. Composição empresarial, sociedade empresária, sociedade limitada 

unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.2.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.2.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

10.2.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.2.1.7. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-
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P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

10.2.1.8. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 

10.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da respectiva consolidação. 

10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.2.2.1. CNPJ = Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.2.2.2. Alvará Municipal ou Cadastro Receita Estadual - Prova de inscrição 

no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

10.2.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.2.2.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. A apresentação do Certificado 

de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências 

de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações 

constam no próprio Certificado. 

10.2.2.3. Negativa Federal = Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 

Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.2.2.4. Negativa Estadual - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

10.2.2.5. Negativa Municipal = Prova de regularidade com a Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 

10.2.2.6. Negativa FGTS = Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS); 

10.2.2.7. Negativa Trabalhista = Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
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positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.2.3. Deverá apresentar as seguintes DECLARAÇÕES, conforme disposto no 

modelo constante do Anexo 04 deste edital, de que: 

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Céu 

Azul, bem como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em 

qualquer das esferas do Governo; 

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 

presente processo licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

f) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

g) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). Para 

usufruir dos benefícios previsto para ME, EPP e Equiparadas. 

h) Declaração de Nepostismo 

10.2.3.1. - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.3.2. - A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

10.2.4. Qualificação Econômico-Financeira 

10.2.4.1. Negativa Falência e Concordata = certidão negativa de falência 

expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será 

considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

 

10.2.5. Qualificação Técnica ou requisitos do objeto: 

10.2.5.1. No presente processo licitatório não será exigida qualificação técnica;  

10.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
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as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

10.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

10.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

10.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia desde que autenticada via cartório, via digital ou por servidor do departamento de 

licitações e contratos do órgão licitante. 

10.5.1. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado, com 

acesso vinculado à chave de identificação e senha do interessado, a segurança quanto à 

autenticidade e autoria dos documentos será presumida, sendo desnecessário o envio de 

documentos assinados com certificação digital. 

10.5.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 

nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

10.8.1.1. Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser 

inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, por 

exemplo, quando um atestado menciona genericamente que o licitante já executou 

objeto semelhante, mas o edital exige algum detalhe, tal como determinada 

medida. 

10.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
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recebimento das propostas; 

10.9. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 

pública, que será de no máximo 30 (trinta) minutos, de forma imediata e motivada em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

11.1.1. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita individualmente por 

lote, após a constatação da habilitação de licitante, com o início de etapa específica; 

11.1.2. As memoriais de razões do recurso de que trata o item 11.1 poderão ser 

apresentadas no prazo de até três dias úteis; 

11.1.3. Os recursos apresentados serão disponibilizados para vistas dos outros licitantes 

que ficarão intimados desde logo, para se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, 

no prazo de até três dias úteis, contados da data final do prazo do recorrente, assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 

11.1.4. Os memoriais relativos às razões e às contrarrazões de eventuais recursos 

interpostos, deverão ser anexados em funcionalidade própria do sistema, e nos prazos 

que forem fixados em sessão pública pelo pregoeiro; 

11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou da ata de julgamento. 

11.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
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decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do Município ou no Site: https://bllcompras.com/. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. Fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.1.1. Advertência; 

12.1.2. Multa; 

12.1.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de ,5% 

a 15% do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias teis, 

a contar da comunicação oficial. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

9.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
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14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

12.13. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Céu Azul. 

13. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação com os fornecedores será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de Ata de Registro de Preços ou por instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme Decreto 

Municipal nº 7.072/2023 e o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. Em “carta contrato”, "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", 

"ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, 

o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. Como condição para celebração do Ata de Registro de Preços/Contrato, a licitante 

vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

13.2.1. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 

assinatura do contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de 

classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

13.3. A Ata de Registro de Preços/Contrato resultante deste certame terá a vigência pelo 

período de 12 (doze) meses, (ou prazo inferior se assim previsto do Termo de Referência) 
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podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

13.4. A partir de comunicado formal emitido pelo Município de Céu Azul, a licitante 

vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para proceder assinatura do instrumento 

contratual ou para encaminhar o mesmo assinado por correios ou transportadora ou via 

digital. 

13.4.1. O prazo que trata o item 13.4 poderá, quando solicitado e justificado pelo 

proponente, ser prorrogado em conformidade com a legislação. 

13.4.2. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o Contrato/Ata de Registro de 

Preços, injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no item 12.1.3 e 12.1.3.1 e 

procedida a convocação do próximo classificado nos termos do item 13.2.1 deste edital. 

13.5. Decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos da data da apresentação das propostas, sem a 

comunicação para a assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

13.6. Durante a vigência do Contrato/Ata de Registro de Preços, a licitante vencedor deverá 

manter as mesmas condições exigidas para Habilitação e classificação da proposta. 

13.7. Durante a vigência do contrato/ata de registro de preços, é vedado ao contratado 

contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato/Ata de 

Registro de Preços. 

13.8. O licitante vencedor obriga-se a apresentar documentação complementar que vier a ser 

exigida pelo Município para efeito de celebração do instrumento contratual. 

13.9. Durante a vigência do Contrato/Ata de Registro de Preços o fornecimento será 

acompanhado e fiscalizado por servidor público designado para esse fim. 

13.9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 

designado deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes. 

13.10. O início do fornecimento ocorrerá a partir da solicitação da Secretaria competente, 

mediante emissão do respectivo empenho e comunicação à contratada, devendo ser atendidas 

todas as condições detalhadas no termo de referência deste edital. 

13.10.1. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

13.10.2. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

13.10.3. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato. 

13.11. Demais condições contratuais constam da íntegra da Minuta de contrato/ata de registro 

de preços, anexa a este Edital (Anexo 06). 
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14. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Os pagamentos pertinentes serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a entrega do 

objeto, mediante emissão da Nota Fiscal pertinente em nome do Município de Céu Azul e 

verificação da conformidade dos produtos/serviços fornecidos. 

14.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, na ordem bancária, creditada na 

conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, 

agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

14.3. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na Prefeitura Municipal de Céu Azul em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo 

seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 

ou judicialmente, se necessário. 

14.4. Será retido do pagamento o Imposto de Renda, conforme o Decreto Municipal nº 

6.971/2023, bem como a IN RFB nº 1234/2012, que trata da retenção do IR- Imposto de 

Renda no momento do pagamento da fatura. Para tanto, deverá informar na nota fiscal a 

retenção do IR, a base de cálculo, a alíquota, o valor a ser retido e o valor líquido da nota 

fiscal. Enquadrando-se nos casos de isenção ou dispensa de retenção tal fato deve constar na 

nota fiscal sob pena de retenção de ofício. 

14.5. A (s) dotação (ões) orçamentária (s) que proverá (ão) o pagamento das obrigações do 

Município, estão previstas no Termo de Referência. 

14.5.1. As dotações indicadas estão sujeitas a alterações conforme as necessidades da 

Administração Pública Municipal. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Concluído o julgamento, a autoridade superior competente promoverá a adjudicação do 

objeto da licitação ao vencedor e a homologação do resultado. 

15.3.1. Não havendo vencedor para algum dos lotes, seja por resultar frustrado ou por 

restar deserto, o processo será remetido à assessoria jurídica para parecer quanto a 

possibilidade de sua homologação. 

15.3.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Céu Azul 

firmará a contratação com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do 

objeto desta licitação nos termos da Minuta que integra este Edital. 

15.3.3. Sendo a licitação homologada como deserta ou frustrada na íntegra, ou seja, 

quando não houver vencedor para qualquer dos lotes, será promovido o arquivamento 

do processo apenas. 

15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
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a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. Caberá aos gestores e fiscais a plena observância ao Decreto Municipal 7.072/2023, o 

qual dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no 

âmbito da Administração Municipal. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

15.8. Na análise dos documentos de habilitação e classificação, o agente de 

contratação/comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.11. Nos casos de divergência ou equívocos encontrados no edital no momento da sessão ou 

análise da documentação, os Agentes de Contratação/Comissão de licitação poderão sanar os 

equívocos registrando em Ata e dando conhecimento a todos. 

15.12. As atribuições do pregoeiro /agente de contratação estão descritas no artigo 55 do 

Decreto 

15.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://www.ceuazul.pr.gov.br/transparencia/administracao/extratos-licitacoes . 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
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fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista no Edital; (ii) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 

um contrato financiado pelo organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante contratada, deverá concordar 

e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 

de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

Céu Azul, 27 de março de 2025 

LAURINDO SPEROTTO 

Prefeito 



 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

 

Edital Pregão Eletrônico Nº 16/2025 - M.C.A – Forma Eletrônica 
  

Página 29 / 70 
 

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2025 –M.C.A. – Forma Eletrônica. 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO – Especificação dos Mobiliários 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. 1. OBJETO: 

O presente Termo de Referência tem como objetivo a aquisição de mobiliário escolar e 

equipamentos, através de Licitação com Ata de Registro de Preço, com validade de 12 (doze) 

meses para aquisição conforme as necessidades identificadas nas instituições de ensino da 

Rede Municipal do Município de Céu Azul. 

 
2. 2. JUSTITICATIVA: 

Registro de Preço de mobiliários e equipamentos visam proporcionar um ambiente de 

aprendizagem mais adequado e confortável para os alunos, melhorar as condições de 

convivência escolar e alimentação e garantir a organização e a segurança dos materiais 

visando ainda melhorar o processo de aprendizagem, assegurar práticas pedagógicas 

mediadoras na aprendizagem em ambientes coletivos, no desenvolvimento pleno das crianças. 

Segundo o MEC os espaços destinados à educação infantil devem ser constituídos e 

organizados para atender as necessidades de saúde, alimentação, proteção, descanso, 

interação, conforto, higiene e aconchego das crianças matriculadas. 

A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição dos matérias, objetivando 

proporcionar aos alunos uma melhor aprendizagem e conforto durante o período em que estão 

na escola. 

A aquisição destes móveis e equipamentos paras as Escolas e CEMEIs poderá ser feita por 

meio de licitação pública, com Ata de Registro de Preço. 

 
3. 3. ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO: 

3.1. DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO: 
 

Nº Item Qtde. 

Estimada 

Uni. Descrição do produto Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 12 CJ  CONJUNTO COLETIVO INFANTIL, 

UMA MESA CENTRAL, OITO 

MESAS TRAPÉZIO E O CADEIRAS 

(ALUNOS INFANTIS 4 E 5) MESA 

CENTRAL: ESTRUTURA EM TUBO 

DE AÇO 3/4 (PAREDE 1,06MM) 

FORMATO MONOBLOCO, 

PONTEIRAS PLÁSTICAS 3/4 

INTERNA FIXADAS ATRAVÉS DE 

ENCAIXE. SOLDAGEM PELO 

PROCESSO MIG EM TODAS AS 

JUNÇÕES. PROTEÇÃO DA 

SUPERFÍCIE COM TRATAMENTO 

ESPECIAL ANTICORROSIVO E 

PINTURA EM EPÓXI-PÓ. TAMPO 

R$ 5.458,33 R$ 65.499,96 
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(870MM DE DIÂMETRO) EM MDF 

DE 18MM DE ESPESSURA 

REVESTIDO EM LAMINADO 

MELAMÍNICO NO MÍNIMO 0,8MM 

DE ESPESSURA, SUBDIVIDIDO EM 

QUATRO CORES. BORDAS EM 

PVC COLORIDO TIPO (T) FIXADOS 

ATRAVÉS DE ENCAIXE. TAMPO 

FIXADO À ESTRUTURA ATRAVÉS 

DE PARAFUSOS AUTO 

ATARRAXANTES 5X30. ALTURA 

580MM. MESA TRAPÉZIO: 

ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 3/4 

(PAREDE 1,06MM), TRAVESSAS 

DE REFORÇO EM TUBO 3/4 

(PAREDE 0,90MM). FECHAMENTO 

DOS TOPOS COM PONTEIRAS 

PLÁSTICAS 3/4 INTERNA FIXADAS 

ATRAVÉS DE ENCAIXE. 

SOLDAGEM PELO PROCESSO MIG 

EM TODAS AS JUNÇÕES. 

PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

TRATAMENTO ESPECIAL 

ANTICORROSIVO E PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ. PORTA LIVROS TIPO 

GRADIL ARAMADO DE AÇO 3/16 

REDONDO. TAMPO 

(620X340X400MM) EM MDF COM 

18MM DE ESPESSURA, FORMATO 

TRAPEZOIDAL, REVESTIDO EM 

LAMINADO MELAMÍNICO 

COLORIDO ESPESSURA MÍNIMA 

DE 0,8MM. BORDA COM 

ACABAMENTO EM PVC TIPO (T) 

COLORIDO FIXADO ATRAVÉS DE 

ENCAIXE. COM FORMATO 

CÔNCAVO PARA MELHOR 

ANATOMIA PARA O USUÁRIO E 

CONVEXO PARA ENCAIXAR NA 

MESA CENTRAL REDONDA. 

FIXADO A ESTRUTURA ATRAVÉS 

DE QUATRO PARAFUSOS AUTO 

ATARRAXANTES 5X30. ALTURA 

580MM. APRESENTAR JUNTO À 

PROPOSTA DE PREÇOS O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE QUALIDADE, 

EMITIDO PELA ASSOC. 

BRASILEIRA DE NORMAS 
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TÉCNICAS (ABNT) CUJA 

CERTIFICADORA ESTEJA 

ENQUADRADA NO ESCOPO PARA 

CERTIFICAR O SGQ. O 

CERTIFICADO DEVERÁ CONTER 

O SELO DO INMETRO. 

RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM 

A ABNT NBR 17088/2023 E ABNT 

NBR 8095/2015 (MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO 

REVESTIDO, CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA E A 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA 

NO MÍNIMO 3504 HORAS, QUE 

CONTENHA 12 UNIÃO SOLDADA 

EM TUBO DE AÇO INDUSTRIAL) 

AVALIADA CONFORME NBR 

5841/2015 E NBR ISO 4628:2022, 

GRAU DE EMPOLAMENTO D0 / T0 

E GRAU DE ENFERRUJAMENTO RI 

0. CERTIFICADO DE CADEIA DE 

CUSTÓDIA PARA PRODUTOS DE 

MADEIRA (FSC), EMITIDO POR 

CERTIFICADOR RECONHECIDO 

NACIONAL OU 

INTERNACIONALMENTE EM 

NOME DO FABRICANTE DO 

MOBILIÁRIO, PARA FINS DE 

COMPROVAÇÃO DAS DIRETRIZES 

DE SUSTENTABILIDADE NAS 

CONTRATAÇÕES. CERTIFICADO 

DE CONFORMIDADE DO 

INMETRO PARA O MODELO 

ESPECIFICADO DA CADEIRA DE 

ACORDO COM A PORTARIA 

401/2020 DO INMETRO, 

ACOMPANHADO POR 

DECLARAÇÃO COM A IMAGEM 

DA CADEIRA, REFERENTE AO 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO INMETRO, 

EMITIDO POR OCP QUE 

COMPROVE QUE A CADEIRA É 

CORRESPONDENTE AO 

CERTIFICADO E ATENDE AS 
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ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL. 

CADEIRA: ESTRUTURA EM TUBO 

DE AÇO 7/8, CHAPA #16 (PAREDE 

1,06MM), DOTADA DE 01(UM) 

REFORÇO TRANSVERSAL EM 

TUBO 7/8(PAREDE 1,06MM) 

SOLDADOS NA PARTE INFERIOR 

DO ASSENTO E 04 TRAVESSAS DE 

REFORÇO ENTRE AS PERNAS EM 

TUBO 3/4(PAREDE 1,06MM). 

SOLDAGEM PELO SISTEMA MIG 

EM TODAS AS JUNÇÕES. 

PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

TRATAMENTO ESPECIAL 

ANTICORROSIVO E PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ. FECHAMENTO DOS 

TOPOS DOS TUBOS (INCLUSIVE 

OS PÉS) COM PONTEIRAS EM 

POLIPROPILENO INJETADO DE 

ALTA DENSIDADE, FIXADOS NA 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

ENCAIXE DO TIPO BOLA. 

ASSENTO(340X300MM) E 

ENCOSTO(340X160MM) EM 

COMPENSADO 10MM 

ANATÔMICO REVESTIDO COM 

LAMINADO MELAMÍNICO E 

ACABAMENTO DAS BORDAS 

COM VERNIZ. FIXADOS A 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 8 

REBITES DE ALUMÍNIO 6.2X25 (4 

NO ASSENTO E 4 NO ENCOSTO). 

ALTURA DO ASSENTO AO CHÃO 

350MM E ALTURA DO ENCOSTO 

AO CHÃO 680MM. 

  

2 100 CJ  CONJUNTO ALUNO INDIVIDUAL, 

MESA E CADEIRA (ALUNOS 1° E 

2° ANOS) MESA: ESTRUTURA EM 

TUBO DE AÇO, LATERAIS E 

TRAVESSA DE SUSTENTAÇÃO DO 

PORTA- LIVROS EM 29X58MM 

CHAPA 16 (PAREDE 1,5MM), BASE 

INFERIOR (PÉS) EM 38MM 

(PAREDE 1½) CHAPA 16 (PAREDE 

R$ 732,75 R$ 73.275,00 
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1,5MM). FIXAÇÃO DO TAMPO EM 

TUBO 20X20 (PAREDE 1,50MM) 

PARA REFORÇO DE SUA PARTE 

SUPERIOR AS QUAIS SÃO 

FIXADAS 02 PEÇAS LATERAIS EM 

TUBO 20X30 (PAREDE 1,50MM) 

DANDO ASSIM RESISTÊNCIA À 

SUPERFÍCIE DO TAMPO. 

FECHAMENTO COM PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO 

COR VERMELHO, FIXADAS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

REBITES DE REPUXO DIÂMETRO 

DE 4,80MM, COMPRIMENTO 

4,8X12MM. PORTA LIVROS 

(503X304MM) EM POLIPROPILENO 

COR CINZA, FIXADO À 

ESTRUTURA LONGITUDINAL 

ATRAVÉS DE REBITES DE 

REPUXO. PROTEÇÃO DA 

SUPERFÍCIE COM TRATAMENTO 

ESPECIAL ANTICORROSIVO E 

PINTURA EM EPÓXI-PÓ COR 100 

CINZA. TAMPO (600X450MM) 

SUPERFÍCIE PLANA, EM RESINA 

ABS, TEXTURIZADO, COR CINZA, 

SEM APLICAÇAO DE LAMINADO 

MELAMÍNICO, 4MM DE 

ESPESSURA, BORDAS LATERAIS 

EM ALTO BRILHO (ABAS QUE 

ENVOLVEM A ESTRUTURA 

DIMENSÕES DE 45MM DE 

ALTURA NO LADO POSTERIOR 

DO TAMPO COM REDUÇÃO PARA 

21MM NA PARTE DO CONTATO 

COM O USUÁRIO) COM FRISO 

PARA MAIOR RESISTÊNCIA, 

NERVURAS TRANSVERSAIS E 

LONGITUDINAIS PARA REFORÇO 

À TRAÇÃO NA PARTE INFERIOR 

DO TAMPO. ALTURA DA MESA: 

640MM. APRESENTAR JUNTO A 

PROPOSTA DE PREÇOS O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO INMETRO 

PARA O MODELO ESPECIFICADO 

NO EDITAL DE ACORDO COM A 

PORTARIA INMETRO Nº 401/2020, 

ACOMPANHADO POR 

DECLARAÇÃO DE QUE O 
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CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO INMETRO 

DA EMPRESA CORRESPONDE AO 

PROJETO E ESPECIFICAÇÕES DO 

CONJUNTO SOLICITADO NO 

EDITAL E ATENDE AOS 

REQUISITOS DA NORMA ABNT 

14006:2008 E PORTARIA INMETRO 

Nº 200/2021, COM A IMAGEM DO 

MOBILIÁRIO, EMITIDO POR OCP 

ACOMPANHADO DO RELATÓRIO 

DE ENSAIO, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO, COM IMAGENS 

DO CONJUNTO ALUNO PARA O 

ATENDIMENTO A PORTARIA 

200/2021. CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE QUALIDADE, 

EMITIDO PELA ASSOC. 

BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS (ABNT) CUJA 

CERTIFICADORA ESTEJA 

ENQUADRADA NO ESCOPO PARA 

CERTIFICAR O SGQ. O 

CERTIFICADO DEVERÁ CONTER 

O SELO DO INMETRO. 

RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM 

A ABNT NBR 17088/2023 E ABNT 

NBR 8095/2015 (MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO 

REVESTIDO, CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA E A 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA 

NO MÍNIMO 3504 HORAS, QUE 

CONTENHA UNIÃO SOLDADA EM 

TUBO DE AÇO INDUSTRIAL) 

AVALIADA CONFORME NBR 

5841/2015 E NBR ISO 4628:2022, 

GRAU DE EMPOLAMENTO D0 / T0 

E GRAU DE ENFERRUJAMENTO RI 

0. CADEIRA: ESTRUTURA EM 

TUBO DE AÇO 20,7MM, EM CHAPA 

14(1,90MM). PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO 
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COR VERMELHO, FIXADAS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

ENCAIXE E PINO EXPANSOR. 

PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

TRATAMENTO ESPECIAL 

ANTICORROSIVO E PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ, HÍBRIDA E 

ELETROSTÁTICA COR CINZA. 

ASSENTO (400X350MM) E 

ENCOSTO (396X198MM) EM 

POLIPROPILENO COR VERMELHO, 

MOLDADOS ANATOMICAMENTE. 

FIXAÇÃO DO ASSENTO E 

ENCOSTO À ESTRUTURA 

ATRAVÉS DE REBITES DE 

REPUXO 4,8MM, COMPRIMENTO 

16MM. ALTURA DO ASSENTO AO 

CHÃO 380MM. 

  

3 60 CJ CONJUNTO ALUNO INDIVIDUAL, 

MESA E CADEIRA (ALUNOS 3° 

ANO) MESA: ESTRUTURA EM 

TUBO DE AÇO, LATERAIS E 

TRAVESSA DE SUSTENTAÇÃO DO 

PORTA- LIVROS EM 29X58MM 

CHAPA 16 (PAREDE 1,5MM), BASE 

INFERIOR (PÉS) EM 38MM 

(PAREDE 1½) CHAPA 16 (PAREDE 

1,5MM). FIXAÇÃO DO TAMPO EM 

TUBO 20X20 (PAREDE 1,50MM) 

PARA REFORÇO DE SUA PARTE 

SUPERIOR AS QUAIS SÃO 

FIXADAS 02 PEÇAS LATERAIS EM 

TUBO 20X30 (PAREDE 1,50MM) 

DANDO ASSIM RESISTÊNCIA À 

SUPERFÍCIE DO TAMPO. 

FECHAMENTO COM PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO 

COR VERDE, FIXADAS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

REBITES DE REPUXO DIÂMETRO 

DE 4,80MM, COMPRIMENTO 

4,8X12MM. PORTA LIVROS 

(503X304MM) EM POLIPROPILENO 

COR CINZA, FIXADO À 

R$ 757,38 R$ 45.442,80 
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ESTRUTURA LONGITUDINAL 

ATRAVÉS DE REBITES DE 

REPUXO. PROTEÇÃO DA 

SUPERFÍCIE COM TRATAMENTO 

ESPECIAL ANTICORROSIVO E 

PINTURA EM EPÓXI-PÓ COR 

CINZA. TAMPO (600X450MM) 

SUPERFÍCIE PLANA, EM RESINA 

ABS, TEXTURIZADO, COR CINZA, 

SEM APLICAÇAO DE LAMINADO 

MELAMÍNICO, 4MM DE 

ESPESSURA, BORDAS LATERAIS 

EM ALTO BRILHO (ABAS QUE 

ENVOLVEM A ESTRUTURA 

DIMENSÕES DE 45MM DE 

ALTURA NO LADO POSTERIOR 

DO TAMPO COM REDUÇÃO PARA 

21MM NA PARTE DO CONTATO 

COM O USUÁRIO) COM FRISO 

PARA MAIOR RESISTÊNCIA, 

NERVURAS TRANSVERSAIS E 

LONGITUDINAIS PARA REFORÇO 

À TRAÇÃO NA PARTE INFERIOR 

DO TAMPO. ALTURA DA MESA: 

710MM. APRESENTAR JUNTO A 

PROPOSTA DE PREÇOS O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO INMETRO 

PARA O MODELO ESPECIFICADO 

NO EDITAL DE ACORDO COM A 

PORTARIA INMETRO Nº 401/2020, 

ACOMPANHADO POR 

DECLARAÇÃO DE QUE O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO INMETRO 

DA EMPRESA CORRESPONDE AO 

PROJETO E ESPECIFICAÇÕES DO 

CONJUNTO SOLICITADO NO 

EDITAL E ATENDE AOS 

REQUISITOS DA NORMA ABNT 

14006:2008 E PORTARIA INMETRO 

Nº 200/2021, COM A IMAGEM DO 

MOBILIÁRIO, EMITIDO POR OCP 

ACOMPANHADO DO RELATÓRIO 

DE ENSAIO, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO, COM IMAGENS 

DO CONJUNTO ALUNO PARA O 

ATENDIMENTO A PORTARIA 

200/2021. CERTIFICADO DE 
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CONFORMIDADE DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE QUALIDADE, 

EMITIDO PELA ASSOC. 

BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS (ABNT) CUJA 

CERTIFICADORA ESTEJA 

ENQUADRADA NO ESCOPO PARA 

CERTIFICAR O SGQ. O 

CERTIFICADO DEVERÁ CONTER 

O SELO DO INMETRO. 

RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM 

A ABNT NBR 17088/2023 E ABNT 

NBR 8095/2015 (MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO 

REVESTIDO, CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA E A 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA 

NO MÍNIMO 3504 HORAS, QUE 

CONTENHA UNIÃO SOLDADA EM 

TUBO DE AÇO INDUSTRIAL) 

AVALIADA CONFORME NBR 

5841/2015 E NBR ISO 4628:2022, 

GRAU DE EMPOLAMENTO D0 / T0 

E GRAU DE ENFERRUJAMENTO RI 

0. CADEIRA: ESTRUTURA EM 

TUBO DE AÇO 20,7MM, EM CHAPA 

14(1,90MM). PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO 

COR VERDE, FIXADAS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

ENCAIXE E PINO EXPANSOR. 

PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

TRATAMENTO ESPECIAL 

ANTICORROSIVO E PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ, HÍBRIDA E 

ELETROSTÁTICA COR CINZA. 

ASSENTO (400X390MM) E 

ENCOSTO (396X198MM) EM 

POLIPROPILENO COR VERDE, 

MOLDADOS ANATOMICAMENTE. 

FIXAÇÃO DO ASSENTO E 

ENCOSTO À ESTRUTURA 

ATRAVÉS DE REBITES DE 

REPUXO 4,8MM, COMPRIMENTO 

16MM. ALTURA DO ASSENTO AO 
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CHÃO 430MM. 

  

4 120 CJ  CONJUNTO ALUNO INDIVIDUAL, 

MESA E CADEIRA (ALUNOS 4°E 5° 

ANOS) MESA: ESTRUTURA EM 

TUBO DE AÇO, LATERAIS E 

TRAVESSA DE SUSTENTAÇÃO DO 

PORTA- LIVROS EM 29X58MM 

CHAPA 16 (PAREDE 1,5MM), BASE 

INFERIOR (PÉS) EM 38MM 

(PAREDE 1½) CHAPA 16 (PAREDE 

1,5MM). FIXAÇÃO DO TAMPO EM 

TUBO 20X20 (PAREDE 1,50MM) 

PARA REFORÇO DE SUA PARTE 

SUPERIOR AS QUAIS SÃO 

FIXADAS 02 PEÇAS LATERAIS EM 

TUBO 20X30 (PAREDE 1,50MM) 

DANDO ASSIM RESISTÊNCIA À 

SUPERFÍCIE DO TAMPO. 

FECHAMENTO COM PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO 

COR AZUL, FIXADAS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

REBITES DE REPUXO DIÂMETRO 

DE 4,80MM, COMPRIMENTO 

4,8X12MM. PORTA LIVROS 

(503X304MM) EM POLIPROPILENO 

COR CINZA, FIXADO À 

ESTRUTURA LONGITUDINAL 

ATRAVÉS DE REBITES DE 

REPUXO. PROTEÇÃO DA 

SUPERFÍCIE COM TRATAMENTO 

ESPECIAL ANTICORROSIVO E 

PINTURA EM EPÓXI-PÓ COR 

CINZA. TAMPO (600X450MM) 

SUPERFÍCIE PLANA, EM RESINA 

ABS, TEXTURIZADO, COR CINZA, 

SEM APLICAÇAO DE LAMINADO 

MELAMÍNICO, 4MM DE 

ESPESSURA, BORDAS LATERAIS 

EM ALTO BRILHO (ABAS QUE 

ENVOLVEM A ESTRUTURA 

DIMENSÕES DE 45MM DE 

ALTURA NO LADO POSTERIOR 

DO TAMPO COM REDUÇÃO PARA 

R$ 780,00 R$ 93.600,00 
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21MM NA PARTE DO CONTATO 

COM O USUÁRIO) COM FRISO 

PARA MAIOR RESISTÊNCIA, 

NERVURAS TRANSVERSAIS E 

LONGITUDINAIS PARA REFORÇO 

À TRAÇÃO NA PARTE INFERIOR 

DO TAMPO. ALTURA DA MESA: 

760MM. APRESENTAR JUNTO A 

PROPOSTA DE PREÇOS O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO INMETRO 

PARA O MODELO ESPECIFICADO 

NO EDITAL DE ACORDO COM A 

PORTARIA INMETRO Nº 401/2020, 

ACOMPANHADO POR 

DECLARAÇÃO DE QUE O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO INMETRO 

DA EMPRESA CORRESPONDE AO 

PROJETO E ESPECIFICAÇÕES DO 

CONJUNTO SOLICITADO NO 

EDITAL E ATENDE AOS 

REQUISITOS DA NORMA ABNT 

14006:2008 E PORTARIA INMETRO 

Nº 200/2021, COM A IMAGEM DO 

MOBILIÁRIO, EMITIDO POR OCP 

ACOMPANHADO DO RELATÓRIO 

DE ENSAIO, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO, COM IMAGENS 

DO CONJUNTO ALUNO PARA O 

ATENDIMENTO A PORTARIA 

200/2021. CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE QUALIDADE, 

EMITIDO PELA ASSOC. 

BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS (ABNT) CUJA 

CERTIFICADORA ESTEJA 

ENQUADRADA NO ESCOPO PARA 

CERTIFICAR O SGQ. O 

CERTIFICADO DEVERÁ CONTER 

O SELO DO INMETRO. 

RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE 120 ACORDO 

COM A ABNT NBR 17088/2023 E 
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ABNT NBR 8095/2015 (MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO 

REVESTIDO, CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA E A 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA 

NO MÍNIMO 3504 HORAS, QUE 

CONTENHA UNIÃO SOLDADA EM 

TUBO DE AÇO INDUSTRIAL) 

AVALIADA CONFORME NBR 

5841/2015 E NBR ISO 4628:2022, 

GRAU DE EMPOLAMENTO D0 / T0 

E GRAU DE ENFERRUJAMENTO RI 

0. CADEIRA: ESTRUTURA EM 

TUBO DE AÇO 20,7MM, EM CHAPA 

14(1,90MM). PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO 

COR AZUL, FIXADAS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

ENCAIXE E PINO EXPANSOR. 

PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

TRATAMENTO ESPECIAL 

ANTICORROSIVO E PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ, HÍBRIDA E 

ELETROSTÁTICA COR CINZA. 

ASSENTO (430X390MM) E 

ENCOSTO (396X198MM) EM 

POLIPROPILENO COR AZUL, 

MOLDADOS ANATOMICAMENTE. 

FIXAÇÃO DO ASSENTO E 

ENCOSTO À ESTRUTURA 

ATRAVÉS DE REBITES DE 

REPUXO 4,8MM, COMPRIMENTO 

16MM. ALTURA DO ASSENTO AO 

CHÃO 460MM. 

  

5 30 CJ  CONJUNTO PARA REFEITÓRIO 

UMA MESA E DOIS BANCOS PARA 

ENSINO FUNDAMENTAL 

ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 

RETANGULAR 20X40 (PAREDE 

1,50 MM), TIPO MONOBLOCO 

(ESTRUTURA ÚNICA) COM 

CORTES SOB FORMA DE ÂNGULO 

PERMITEM O ENCAIXE DA MESA 

R$ 2.188,63 R$ 65.658,90 
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TORNANDO-A EMPILHÁVEL. 

SOLDAGEM DAS PARTES 

METÁLICAS PELO PROCESSO MIG 

EM TODO PERÍMETRO DE UNIÃO, 

JUNÇÕES COM SUPERFÍCIE LISA 

E HOMOGÊNEA, SEM 

APRESENTAR PONTOS 

CORTANTES, ASPEREZAS OU 

ESCÓRIAS. PROTEÇÃO DA 

SUPERFÍCIE COM TRATAMENTO 

ESPECIAL, ANTICORROSIVO E 

PINTURA EM EPÓXI-PÓ. 

APRESENTAR JUNTO À 

PROPOSTA DE PREÇOS O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE QUALIDADE, 

EMITIDO PELA ASSOC. 

BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS (ABNT) CUJA 

CERTIFICADORA ESTEJA 

ENQUADRADA NO ESCOPO PARA 

CERTIFICAR O SGQ. O 

CERTIFICADO DEVERÁ CONTER 

O SELO DO INMETRO. 

RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM 

A ABNT NBR 17088/2023 E ABNT 

NBR 8095/2015 (MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO 

REVESTIDO, CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA E A 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA 

NO MÍNIMO 3504 HORAS, QUE 

CONTENHA UNIÃO SOLDADA EM 

TUBO DE AÇO INDUSTRIAL) 

AVALIADA CONFORME NBR 

5841/2015 E NBR ISO 4628:2022, 

GRAU DE EMPOLAMENTO D0 / T0 

E GRAU DE ENFERRUJAMENTO RI 

0. CERTIFICADO DE CADEIA DE 

CUSTÓDIA PARA PRODUTOS DE 

MADEIRA (FSC), EMITIDO POR 

CERTIFICADOR RECONHECIDO 

NACIONAL OU 

INTERNACIONALMENTE EM 
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NOME DO FABRICANTE DO 

MOBILIÁRIO, PARA FINS DE 

COMPROVAÇÃO DAS DIRETRIZES 

DE SUSTENTABILIDADE NAS 

CONTRATAÇÕES. TAMPO 30 

(2000X650MM) E ASSENTO 

(1840X325MM) EM MDF DE 18 MM 

DE ESPESSURA REVESTIDO EM 

LAMINADO MELAMÍNICO 

ACABADO NAS BORDAS COM 

PVC TIPO (T), FIXADO A 

ESTRUTURA ATRAVÉS 06 

CHAPINHAS EM AÇO MEDIDA 

32X21X2 MM E DE PARAFUSOS 

AUTO ATARRAXANTES. 

FECHAMENTO DOS TOPOS COM 

PONTEIRAS PLÁSTICAS. ALTURA 

DA MESA 710MM. ALTURA DO 

BANCO 430MM. 

  

6 22 CJ  CONJUNTO PARA REFEITÓRIO 

UMA MESA E OITO CADEIRAS 

PARA CEMEI MESA: ESTRUTURA 

EM TUBO DE AÇO 20X20 (PAREDE 

1,20MM) QUE UNIDOS FORMAM 

PEÇA ÚNICA, TRAVESSAS 

HORIZONTAIS ENTRE OS PÉS EM 

TUBO 20X20 (PAREDE 1,06MM) E 

MÃO FRANCESA PARA REFORÇO. 

PÉS COM PONTEIRAS PLÁSTICAS 

100% INJETADAS. SOLDAGEM 

DAS PARTES METÁLICAS PELO 

PROCESSO MIG EM TODO 

PERÍMETRO DE UNIÃO, JUNÇÕES 

COM SUPERFÍCIE LISA E 

HOMOGÊNEA, SEM APRESENTAR 

PONTOS CORTANTES, 

ASPEREZAS OU ESCÓRIAS. 

PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

TRATAMENTO ESPECIAL, 

ANTICORROSIVO E PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ COR CINZA. TAMPO 

(1800X600MM) EM MDF DE 18MM 

COM APLICAÇÃO DE LAMINADO 

DECORATIVO DE ALTA PRESSÃO 

PERPRINT COM SISTEMA DE 

R$ 2.981,33 R$ 65.589,26 
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PLOTAGEM CONTENDO IMAGEM 

COLORIDA. BORDAS COM 

ACABAMENTO EM PVC TIPO "T" 

COR CINZA, FIXADO ATRAVÉS DE 

ENCAIXE. FIXADOS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 08 

PARAFUSOS ATARRAXANTES. 

ALTURA 440MM. APRESENTAR 

JUNTO À PROPOSTA DE PREÇOS O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE QUALIDADE, 

EMITIDO PELA ASSOC. 

BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS (ABNT) CUJA 

CERTIFICADORA ESTEJA 

ENQUADRADA NO ESCOPO PARA 

CERTIFICAR O SGQ. O 

CERTIFICADO DEVERÁ CONTER 

O SELO DO INMETRO. 

RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM 

A ABNT NBR 17088/2023 E ABNT 

NBR 8095/2015 (MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO 

REVESTIDO, CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA E A 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA 

NO MÍNIMO 3504 HORAS, QUE 

CONTENHA UNIÃO SOLDADA EM 

TUBO DE AÇO INDUSTRIAL) 

AVALIADA CONFORME NBR 

5841/2015 E NBR ISO 4628:2022, 

GRAU DE EMPOLAMENTO D0 / T0 

E GRAU DE ENFERRUJAMENTO RI 

0. CERTIFICADO DE CADEIA DE 

CUSTÓDIA PARA PRODUTOS DE 

MADEIRA (FSC), EMITIDO POR 

CERTIFICADOR RECONHECIDO 

NACIONAL OU 

INTERNACIONALMENTE EM 

NOME DO FABRICANTE DO 

MOBILIÁRIO, PARA FINS DE 

COMPROVAÇÃO DAS DIRETRIZES 

DE SUSTENTABILIDADE NAS 

CONTRATAÇÕES. CADEIRAS: 
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ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 3/4 

(PAREDE 1,06MM). QUATRO PÉS, 

SENDO DOIS EM PEÇA ÚNICA 

COM O ENCOSTO E DOIS EM 

FORMA DE PALITO. DUAS 

TRAVESSAS DE SUSTENTAÇÃO 

SOB O ASSENTO EM TUBO 3/4 

(PAREDE 1,06MM). SOLDAGEM 

DOS 22 COMPONENTES QUE 

FORMAM A ESTRUTURA 

DEVERÃO SER LIGADOS ENTRE 

SI ATRAVÉS DE SOLDA PELO 

PROCESSO MIG EM TODAS AS 

JUNÇÕES. ACABAMENTO COM 

TINTA EPÓXI- PÓ COR CINZA. 

FECHAMENTO DE TODOS OS 

TOPOS DOS TUBOS COM 

PONTEIRAS 3/4 INJETADAS 100% 

POLIPROPILENO. ASSENTO 

(295X305MM) E ENCOSTO 

(295X180MM) EM RESINA PP 

TEXTURIZADO. ALTURA DO 

ASSENTO AO CHÃO 240MM. OBS.: 

(LISA SEM DESENHO) 

  

7 12 CJ CONJUNTO PARA REFEITÓRIO 

UMA MESA E OITO CADEIRAS 

PARA PRÉ ESCOLA MESA: 

ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 

20X20 (PAREDE 1,20MM) QUE 

UNIDOS FORMAM PEÇA ÚNICA, 

TRAVESSAS HORIZONTAIS 

ENTRE OS PÉS EM TUBO 20X20 

(PAREDE 1,06MM) E MÃO 

FRANCESA PARA REFORÇO. PÉS 

COM PONTEIRAS PLÁSTICAS 

100% INJETADAS. SOLDAGEM 

DAS PARTES METÁLICAS PELO 

PROCESSO MIG EM TODO 

PERÍMETRO DE UNIÃO, JUNÇÕES 

COM SUPERFÍCIE LISA E 

HOMOGÊNEA, SEM APRESENTAR 

PONTOS CORTANTES, 

ASPEREZAS OU ESCÓRIAS. 

R$ 3.105,00 R$ 37.260,00 
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PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

TRATAMENTO ESPECIAL, 

ANTICORROSIVO E PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ COR CINZA. TAMPO 

(1800X600MM) EM MDF DE 18MM 

COM APLICAÇÃO DE LAMINADO 

DECORATIVO DE ALTA PRESSÃO 

PERPRINT COM SISTEMA DE 

PLOTAGEM CONTENDO IMAGEM 

COLORIDA. BORDAS COM 

ACABAMENTO EM PVC TIPO "T" 

COR CINZA, FIXADO ATRAVÉS DE 

ENCAIXE. FIXADOS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 08 

PARAFUSOS ATARRAXANTES. 

ALTURA 580MM. APRESENTAR 

JUNTO À PROPOSTA DE PREÇOS O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE QUALIDADE, 

EMITIDO PELA ASSOC. 

BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS (ABNT) CUJA 

CERTIFICADORA ESTEJA 

ENQUADRADA NO ESCOPO PARA 

CERTIFICAR O SGQ. O 

CERTIFICADO DEVERÁ CONTER 

O SELO DO INMETRO. 

RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM 

A ABNT NBR 17088/2023 E ABNT 

NBR 8095/2015 (MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO 

REVESTIDO, CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA E A 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA 

NO MÍNIMO 3504 HORAS, QUE 

CONTENHA UNIÃO SOLDADA EM 

TUBO DE AÇO INDUSTRIAL) 

AVALIADA CONFORME NBR 

5841/2015 E NBR ISO 4628:2022, 

GRAU DE EMPOLAMENTO D0 / T0 

E GRAU DE ENFERRUJAMENTO RI 

0. CERTIFICADO DE CADEIA DE 

CUSTÓDIA PARA PRODUTOS DE 

MADEIRA (FSC), EMITIDO POR 
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CERTIFICADOR RECONHECIDO 

NACIONAL OU 

INTERNACIONALMENTE EM 

NOME DO FABRICANTE DO 

MOBILIÁRIO, PARA FINS DE 

COMPROVAÇÃO DAS DIRETRIZES 

DE SUSTENTABILIDADE NAS 

CONTRATAÇÕES. CADEIRAS: 

ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 3/4 

(PAREDE 1,06MM). QUATRO PÉS, 

SENDO DOIS EM PEÇA ÚNICA 

COM O ENCOSTO E DOIS EM 

FORMA DE PALITO. DUAS 

TRAVESSAS DE SUSTENTAÇÃO 

SOB O ASSENTO EM TUBO 3/4 

(PAREDE 1,06MM). SOLDAGEM 

DOS COMPONENTES QUE 

FORMAM A ESTRUTURA 

DEVERÃO SER LIGADOS ENTRE 

SI ATRAVÉS DE SOLDA PELO 

PROCESSO MIG EM TODAS AS 

JUNÇÕES. ACABAMENTO COM 

TINTA EPÓXI-PÓ COR CINZA. 

FECHAMENTO DE TODOS OS 

TOPOS DOS TUBOS COM 

PONTEIRAS 3/4 INJETADAS 100% 

POLIPROPILENO. ASSENTO 

(295X305MM) E ENCOSTO 

(295X180MM) EM RESINA PP 

TEXTURIZADO. ALTURA DO 

ASSENTO AO CHÃO 340MM. 

ALTURA DO ENCOSTO AO CHÃO 

625MM. OBS.: (LISA SEM 

DESENHO) 

  

8 150 UNI CAMINHA EMPILHÁVEL É UMA 

ÓTIMA OPÇÃO PARA QUEM 

DESEJA APROVEITAR BEM O SEU 

ESPAÇO E MANTER O AMBIENTE 

ORGANIZADO. O SISTEMA DE 

EMPILHAMENTO GARANTE 

VENTILAÇÃO ENTRE AS 

CAMINHAS. A CAMINHA JÁ VAI 

MONTADA,- DUAS CABECEIRAS 

INTEIRIÇAS EM POLIPROPILENO.- 

DRENOS QUE FACILITAM A 

R$ 882,67 R$ 

132.400,50 
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LAVAGEM E HIGIENIZAÇÃO 

TOTAL.- PORTA OBJETOS.- DUAS 

ESTRUTURAS LATERAIS EM 

TUBOS DE ALUMÍNIO 

ADONIZADO, RESISTENTE A 

CORROSÃO EM GERAL. 

ESPESSURA MÍNIMA DAS 

PAREDES DO ALUMÍNIO: 1,50MM. 

LIGA 6063 DE TÊMPERA DO 

ALUMÍNIO: T5.- ÁREA DE 

REPOUSO COMPOSTA POR UMA 

REDE CONFORTÁVEL E VAZADA, 

CONFECCIONADA EM TECIDO 

100% POLIÉSTER EMPASTADO EM 

PVC, COM ESPESSURA MÍNIMA 

DE 0,51MM E GRAMATURA 

MÍNIMA DE 310G/M2 ANTIFUNGO, 

ANTI- UV, ANTIOXIDANTE, ANTI-

CHAMA, ISENTO DE F-TALATOS.- 

LATERAIS SOLDADAS DE 

MANEIRA UNIFORME E 

RESISTENTES A TRAÇÃO 

MANUAL, NÃO POSSUINDO 

VELCRO EM NENHUMA DAS 

EXTREMIDADES.- PRESILHAS EM 

(PP) VIRGEM QUE SE ENCAIXAM 

PERFEITAMENTE NAS 

CABECEIRAS, PRENDENDO ASSIM 

A ÁREA DE REPOUSO.- 

PONTEIRAS DE BORRACHA 

ANTIDERRAPANTE PARA QUE A 

CAMA NÃO DESLIZE, 

PERMITINDO QUE A CRIANÇA 

POSSA SE MOVIMENTAR DE 

FORMA SEGURA DURANTE O 

SONO. DIMENSÕES DO PRODUTO 

(C X L X A): 1,35 X 0,60 X 0,15 

CMCAPACIDADE: 1 CRIANÇA DE 

ATÉ 50 KGCOMPOSIÇÃO: 

CABECEIRA EM POLIPROPILENO 

E TELA EM POLIÉSTER 

  

9 4 UN  MESA DE REFEIÇÃO MATERNAL 

DE CINCO LUGARES E CADEIRA 

PARA MONITORA: MESA: 

ESTRUTURA COM PÉS EM TUBO 

DE AÇO 1 ½ (PAREDE 1,50). 

R$ 2.967,25 R$ 11.869,00 



 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

 

Edital Pregão Eletrônico Nº 16/2025 - M.C.A – Forma Eletrônica 
  

Página 48 / 70 
 

LATERAIS COM TUBO 1 ¼ 

(PAREDE 1,50) COM 

BARRAMENTO DUPLO. 

TRAVESSA SUPERIOR EM TUBO 1 

¼ (PAREDE 1,50) DE APOIO AO 

TAMPO. TRAVESSA HORIZONTAL 

EM TUBO DE AÇO 1/1/4 (PAREDE 

1,50) PARA UNIR AS LATERAIS DA 

MESA. FECHAMENTO DOS TOPOS 

E SAPATAS COM PONTEIRAS 

INJETADAS NA COR LARANJA, 

FIXADAS ATRAVÉS DE ENCAIXE 

E REBITADAS A ESTRUTURA 

ATRAVÉS DE REBITES DE 

REPUXO DE ALUMÍNIO 4,8X16. 

NAS PARTES METÁLICAS DEVE 

SER APLICADO TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO QUE 

ASSEGURE RESISTÊNCIA À 

CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 

NÉVOA SALINA. SOLDA DEVE 

POSSUIR SUPERFÍCIE LISA E 

HOMOGÊNEA, NÃO DEVENDO 

APRESENTAR PONTOS 

CORTANTES. PINTURA POR 

SISTEMA EM EPÓXI-PÓ. TAMPO 

(1800X850MM) EM MDF DE 18MM 

DE ESPESSURA REVESTIDO EM 

LAMINADO MELAMÍNICO NA 

COR CASCA DE OVO (BEGE) COM 

0,8MM DE ESPESSURA. 

ACABAMENTO DAS BORDAS EM 

PERFIL PVC EM FORMA 

ARREDONDADA COM RAIO DE 

CURVATURA DE 20MM NA COR 

BEGE. NO TAMPO SÃO 

EMBUTIDAS BUCHAS 

AMERICANAS PREPARADAS 

PARA RECEBER OS PARAFUSOS 

DE 1/4X43MM QUE IRÃO FIXAR O 

MESMO À ESTRUTURA E A BASE 

DE SUSTENTAÇÃO DAS CONCHAS 

E FIXADAS POR PARAFUSOS 

1/4X12MM. NO TAMPO SÃO 

USINADOS ORIFÍCIOS PARA 

ENCAIXE DAS CONCHAS 

(ASSENTO) CONFECCIONADAS 

EM RESINA PLÁSTICA NAS 

DIMENSÕES DE ÁREA ÚTIL 

(LARGURA 280MM X 
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PROFUNDIDADE 190MM X 

ALTURA ENCOSTO DE 220MM, 

SENDO QUE NA PARTE FRONTAL 

APRESENTA SALIÊNCIA DE RAIO 

DE 40MM PARA MELHOR 

ACOMODAÇÃO E CONFORTO. NA 

PARTE POSTERIOR DO ENCOSTO 

POSSUI INJETADAS DUAS 

SALIÊNCIAS (NERVURAS) PARA 

GARANTIR MAIOR RESISTÊNCIA, 

ACOMPANHADAS DE PROTEÇÃO 

ESTOFADA EM MATERIAL EVA E 

DOTADAS DE CINTO DE 

SEGURANÇA QUE PERMITE A 

REMOÇÃO PARA HIGIENIZAÇÃO. 

AS BASES DE SUSTENTAÇÃO DAS 

CONCHAS SÃO EM TUBO DE AÇO 

¾ (PAREDE 1,06) ONDE AS 

CONCHAS SERÃO FIXADAS À 

MESMA POR REBITES 4,8X16. 

CORES DISPONÍVEIS DAS 

CONCHAS: LARANJA, AMARELA, 

VERMELHA, ROSA PINK E LILÁS. 

ALTURA DA MESA 750MM. 

APRESENTAR JUNTO À 

PROPOSTA DE PREÇOS O 

CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE QUALIDADE, 

EMITIDO PELA ASSOC. 

BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS (ABNT) CUJA 

CERTIFICADORA ESTEJA 

ENQUADRADA NO ESCOPO PARA 

CERTIFICAR O SGQ. O 

CERTIFICADO DEVERÁ CONTER 

O SELO DO INMETRO. 

RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA, EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM 

A ABNT NBR 17088/2023 E ABNT 

NBR 8095/2015 (MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO 

REVESTIDO, CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA E A 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA 

NO MÍNIMO 3504 HORAS, 04 QUE 
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CONTENHA UNIÃO SOLDADA EM 

TUBO DE AÇO INDUSTRIAL) 

AVALIADA CONFORME NBR 

5841/2015 E NBR ISO 4628:2022, 

GRAU DE EMPOLAMENTO D0 / T0 

E GRAU DE ENFERRUJAMENTO RI 

0. CERTIFICADO DE CADEIA DE 

CUSTÓDIA PARA PRODUTOS DE 

MADEIRA (FSC), EMITIDO POR 

CERTIFICADOR RECONHECIDO 

NACIONAL OU 

INTERNACIONALMENTE EM 

NOME DO FABRICANTE DO 

MOBILIÁRIO, PARA FINS DE 

COMPROVAÇÃO DAS DIRETRIZES 

DE SUSTENTABILIDADE NAS 

CONTRATAÇÕES. CADEIRA 

GIRATÓRIA PARA MONITORA: 

ESTRUTURA CONSTITUÍDA DE 

PLATAFORMA E COLUNA A GÁS, 

(L) BASE COM RODÍZIO, COM 

REGULAGEM DE ALTURA. O 

CONJUNTO DE SUSTENTAÇÃO DO 

ASSENTO E ENCOSTO É 

CONSTITUÍDO DE UMA 

ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 

20X20 EM FORMATO DE (L) 

FIXADOS AO MECANISMO POR 

MEIO DE PARAFUSOS ¼ X 1 ¼ 

COM RESPECTIVAS PORCAS, COM 

FECHAMENTO EM PONTEIRA 

PLÁSTICA 20X20 COM PINO NA 

MESMA COR DO 

ASSENTO/ENCOSTO. O ASSENTO 

E ENCOSTO SÃO FIXADOS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

PARAFUSOS MITOPLASTIC 5X25. 

O MECANISMO POR SUA VEZ 

ACOPLA AO PISTÃO QUE É 

ENCAIXADO NA BASE DE CINCO 

PERNAS COM CINCO RODÍZIOS. A 

ALTURA MÁXIMA DO ASSENTO 

ATÉ O CHÃO DE 425MM. 

ASSENTO ERGONÔMICO 

(415X410MM) COM ABAS E 

SUPERFÍCIE ANATÔMICA EM 

RESINA PLÁSTICA (PP) 

TEXTURIZADO. ENCOSTO 

ERGONÔMICO (435X250MM) EM 

RESINA PLÁSTICA (PP) 
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TEXTURIZADO COM 

CURVATURAS ANATÔMICAS E 

TRÊS ORIFÍCIOS DE VENTILAÇÃO 

EM FORMA DE LOSANGO 

ESTILIZADO EM ÂNGULO. 

  

10 6 UN ARMÁRIO DE AÇO COM DUAS 

PORTAS INDIVIDUAIS: ARMÁRIO 

DE AÇO COM DUAS PORTAS DE 

ABRIR, MEDINDO 

1740X760X330MM (AXLXP). 

CONFECCIONADO EM CHAPA DE 

AÇO 26. POSSUI TRÊS 

PRATELEIRAS REGULÁVEIS, COM 

SISTEMA DE TRAVAMENTO. 

PORTAS COM REFORÇO ÔMEGA E 

ESTAMPO PERFURADO PARA 

VENTILAÇÃO. TRATAMENTO 

ANTIFURRUGINOSO E PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR 

CINZA CRISTAL 

  

R$ 2.057,00 R$ 12.342,00 

11 20 UN ESTANTE DE AÇO - A ESTANTE 

DEVE CONTER CHAPA 26, SER NA 

COR CINZA, COM 06 BANDEJAS, 

MEDINDO 1980X900X300 DE 

PROFUNDIDADE. AGUENTAR ATÉ 

25KG POR BANDEJA 

  

R$ 848,67 R$ 16.973,40 

12 2 UN ARQUIVO DE AÇO: QUATRO 

GAVETAS PARA PASTAS 

SUSPENSAS, MEDINDO 

R$ 2.353,33 R$ 4.706,66 
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1330X470X710MM (AXLXPF) EM 

CHAPA DE AÇO 24, FECHADURA 

CILINDRICA COM TRAVAMENTO 

SIMULTÂNEO DAS GAVETAS. 

PORTA ETIQUETA ESTAMPADO 

NA FRENTE 

DASGAVETAS.CORREDIÇAS 

TELESCÓPICAS PARA 

DESLIZAMENTO DAS GAVETAS. 

PUXADOR DE POLIPROPILENO 

EMBUTIDO TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO E PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ COR 

CRISTAL. 

  

 

 

 

4. DO PRAZO DE ENTREGA E ENTREGA TÉCNICA 

Do prazo de entrega: o prazo de entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias após 

emissão da ordem de compras e respectivo empenho; 

 
Item Local de Entrega Despesas da entrega e montagem 

 Almoxarifado da Secretária 

Municipal de Educação 

Todas as despesas com a entrega do equipamento, 

carga descarga, correrão por conta da empresa 

contratada devendo os custos estarem previsto no 

valor proposto; 

 

5. Endereço de entrega: 

 

ALMOXARIFADO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Rua Niterói, 777 – Bairro União CEP: 85.840-000 – Céu Azul-PR 

Telefone e WhatsApp e: 45-3121-1069 

         E-mail:   almoxarifadoeducacao7@gmail.com 

 

 

Da forma de recebimento: o recebimento dos materiais ocorrerá mediante conferencia do 

fiscal do contrato representado pela Senhora Vanderléia Cristina Orlando, ou responsável pelo 

local, Senhora Ana Paula Alegretti. 

Todo e qualquer material que apresente má qualidade, defeito de funcionamento, 

características inferiores ao mínimo solicitado no edital, deverá ser substituído ou 

complementado imediatamente pelo fornecedor. No caso de recusa, o fornecedor será 

informado da obrigatoriedade de reposição do mesmo, obedecido o prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, contados do recebimento da notificação; 

mailto:almoxarifadoeducacao7@gmail.com
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6. DA GARANTIA E MANUTENÇÃO DO EQUIPAMENTO 

Do prazo de garantia do equipamento: o prazo de garantia dos materiais solicitados deverá 

ser de no mínimo 90 (noventa) dias, devendo ser garantido pelo fornecedor contratado quando 

não houver ou se houver garantia do fabricante for inferior ao período mínimo. 

Os serviços de entrega e montagem dos móveis, assim como quaisquer matérias necessários 

para estes serviços ficaram por conta da empresa vencedora, a qual deverá apresentar garantia 

menina de 90 (noventa) dias após a entrega e montagem dos móveis. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
A fiscalização do contrato será realizada pela Senhora Vanderléia Cristina Orlando e sua 

equipe técnica, a qual compete o acompanhamento do prazo de entrega, o recebimento do 

equipamento, conferência da marca e modelo contratada, conferencia do atendimento às 

características mínimas solicitadas, proceder o recebimento provisório e definitivo, o 

acompanhamento do funcionamento do equipamento durante a vigência da garantia; 

Comunicar ao gestor do Contrato qualquer fato de irregularidade para a tomada de 

providências. 

 
8. DA GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão do contrato será realizada por Josiane Ines Hoger, Secretária Municipal de 

Educação. Ao qual compete a Gestão do Contrato, mediante o seu acompanhamento e 

verificação da sua regular execução. Tomando providência de comunicação formal entre a 

Administração e o Contratado quando da ocorrência de irregularidades, e inclusive 

tomando providências quanto a aplicação de penalidade ao contratado quando de ocorrência 

de falhas. Bem como autorizar o pagamento do equipamento. 

 

9. DO PAGAMENTO 

Do Prazo de Pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e 

recebimento definitivo do equipamento e mediante a apresentação das notas fiscais, caso 

ocorra algum fato de irregularidade o pagamento ficará suspenso até a devida regularização; 

 

Da forma de Pagamento: 

O pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta do fornecedor. 
 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 388,387,330 e 386. 

 
 

Céu Azul, 18 de março de 2025. 

 

Josiane Ines Hoger 

Secretária Educação 
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ANEXO 02 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2025 –M.C.A. – Forma Eletrônica. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos realizados buscando atender as necessidades das Escolas e CEMEIs 

adiquirindo mobiliários e equipamentos para atender as demandas das Escolas e CEMEIs da 

Rede Municipal, garantindo assim um ambiente de aprendizagem adequado para os alunos. 

A solução que atenderá as necessidades das Escolas e CEMEIs, caracterizam a primeira 

etapa da fase de planejamento e eventual contratação que venha a se mostrar adequada e 

necessária, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração 

Pública. 

Ao adquirir esses móveis e equipamentos para as Escolas e CEMEIs, é importante considerar 

a qualidade, a segurança e a durabilidade dos itens escolhidos a diversidade de móveis e 

demais materiais às diferentes faixas etárias e necessidades dos alunos que são fundamentais 

para atender às demandas necessárias. 

A aquisição destes móveis e equipamentos paras as Escolas e CEMEIs poderá ser feita por 

meio de licitação pública, com Ata de Registro de Preço. 

 

1- 1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O objeto da aquisição inclui: 

• Cadeiras e Carteiras: Para alunos do ensino fundamental. 

• Mesas de Refeitório: Para a alimentação dos alunos durante o intervalo para 

ensino fundamental, CEMEIs e Pré Escola. 

• Mesa de Refeição: Para alunos dos CEMEIs (mesas para cinco crianças) 

• Caminhas: Para alunos dos CEMEIs. 

• Estantes de Aço: Para armazenamento de livros e materiais didáticos, Escolas e 

CEMEIs. 

• Armários: Para guardar materiais, (Escolas e CEMEIs). 

Arquivos: Para a organização de documentos administrativos e pedagógicos. 

Ao investir na aquisição de móveis de qualidade, a escola proporciona um ambiente 

acolhedor e estimulante, que contribui para o bem-estar e o desempenho acadêmico dos 

alunos. Esses recursos não só enriquecem a experiência educacional, mas também refletem o 

compromisso com a promoção de um ensino de excelência. 

 

2-  SUPORTE LEGAL 

O suporte legal para aquisição de móveis e equipamentos para as Escolas, Pré Escola e 

CEMEIs está de acordo com a legislação do município. 

 

3-  ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR 

Informamos que nos últimos anos o município não fez aquisição destes intens, com excessão 

das caminhas que foram adiquirdas no ano de 2024 para serem usadas pelos alunos do 

Tempo Integral da Escola Municipal Tancredo Neves, tendo uma ótima aceitção. 

 

4-  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

A aquisição de móveis e equipamentos, como cadeiras e carteiras para os alunos, mesas de 

refeitório, cadeiras de alimentação, caminhas, estantes de aço, armários e arquivos, se faz 



 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

 

Edital Pregão Eletrônico Nº 16/2025 - M.C.A – Forma Eletrônica 
  

Página 55 / 70 
 

necessária devido aos seguintes fatores: 

• Melhoria do Ambiente Escolar: Proporcionar um espaço 

adequado para os alunos, contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino. 

• Condições Adequadas de Convivência: Criar um espaço de 

refeição confortável e seguro para os alunos. 

• Organização e Conservação de Materiais: Garantir que os 

materiais didáticos e pessoais dos alunos sejam armazenados de forma adequada.. 

Segundo o MEC os espaços destinados à educação infantil devem ser constituídos e 

organizados para atender as necessidades de saúde, alimentação, proteção, descanso, 

interação, conforto, higiene e aconchego das crianças matriculadas. 

A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição dos matérias, objetivando 

proporcionar aos alunos que fazem parte da Educação uma melhor aprendizagem e conforto 

durante o período em que estão na escola. 

 

5-  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a atender plenamente o objeto do contrato, entregando os 

produtos de acordo com o solicitado no edital, bem como sua total perfeição, assumindo a 

responsabilidade de garantia dos objetos licitados, sendo estes entregues em conformidades 

com o estabelecido no edital, livre de qualquer ônus, frete, impostos, seguros e todas as 

demais despesas necessárias. 

 

6-  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Estimativa" e "quantidade" são conceitos diferentes, mas podem estar relacionados em 

alguns contextos. Uma estimativa é uma avaliação aproximada ou uma previsão baseada em 

informações disponíveis, enquanto "quantidade" se refere à medida ou valor numérico de 

algo. O quantitativo dos itens solicitados baseia-se no número de alunos matriculados. 
 

 

 

 

7- JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR 

Justificamos que a contratação de licitação para Ata de Registro de Preço, com validade de 12 

(doze) meses para aquisição de móveis e equipamentos é necessária por diversos motivos, 

entre eles: 

- Transparência: A licitação é um processo público que garante transparência na 

escolha do fornecedor, evitando favorecimentos e promovendo a igualdade de oportunidades 

para todos os interessados em fornecer os produtos necessários para a escola. 

- Economicidade: A licitação busca garantir a obtenção dos melhores produtos pelos 

menores preços possíveis, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de forma 

eficiente e responsável. 

- Legalidade: A realização de licitação para aquisição de bens e serviços é uma 

exigência legal estabelecida pela Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/93) no Brasil. O 

descumprimento desta lei pode acarretar em sanções legais para os gestores públicos 

responsáveis. 

- Qualidade: A licitação possibilita a avaliação e escolha do fornecedor que ofereça 

produtos de qualidade e que atendam às necessidades da escola, garantindo assim a satisfação 

dos alunos e professores. 

Portanto, a contratação por meio de licitação é fundamental para garantir a legalidade, 

transparência, economicidade e qualidade na aquisição dos móveis e equipamentos para serem 

distribuídos entre as Escolas e CEMEIs da Rede Municipal de Céu Azul. 
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8- ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 

O valor aproximado do contrato com Ata de Registro de Preço,será de 

aproximadamente R$ 624.617,48 (seissentos e vinte e quatro mil, seissentos e dezessete reias 

e quarenta e oitos centavos) e será executado no período de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura do contrato. 

Esta Secretaria assume constantemente seu compromisso e preocupação com uma 

educação pública de qualidade priorizando sempre a garantia de direitos e do acesso ao 

conhecimento a todos os alunos. 

 

9- DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO 

A referida contratação destina-se a aquisição dos mobiliários e quipamentos, sendo fundamental 

para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem. A realização da Ata de Registro de 

Preço é a melhor alternativa para atender as demandas das instituições de ensino de forma 

eficaz e eficiente. 

 

10. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS DA CONTRATAÇÃO 

Benefícios diretos de contratação para aquisição de bens via Licitação: 

Processo transparente: A licitação proporciona um processo transparente e imparcial, 

garantindo que todas as empresas interessadas tenham a oportunidade de participar e 

concorrer em igualdade de condições. 

Melhor preço: A competição entre os licitantes geralmente leva a preços mais baixos, pois as 

empresas são incentivadas a oferecer as melhores propostas para vencer a licitação. 

Qualidade do serviço ou produto: A licitação permite que as organizações analisem as 

propostas dos licitantes e escolham aquele que oferece a melhor qualidade de serviço ou 

produto, de acordo com os critérios estabelecidos no edital. 

Benefícios indiretos de contratação para aquisição de bens via Licitação: 

Transparência e controle dos gastos públicos: A licitação é um instrumento de controle dos 

gastos públicos, uma vez que as empresas licitantes são selecionadas com base em critérios 

objetivos e transparentes, evitando favoritismos e corrupção. 

Estímulo à concorrência e ao mercado: A realização de licitações promove a concorrência 

entre as empresas, estimulando o mercado e contribuindo para o desenvolvimento econômico. 

Garantia de igualdade de oportunidades: A licitação oferece igualdade de oportunidades para 

todas as empresas interessadas em fornecer bens ou serviços ao órgão contratante, 

independentemente de seu tamanho ou reputação. 

Eficiência dos gastos públicos: A licitação permite que as organizações obtenham melhores 

condições de contratação, garantindo a obtenção do melhor serviço ou produto pelo menor 

preço possível, o que contribui para a eficiência dos gastos públicos. 

Os benefícios podem variar dependendo do contexto e da forma como a licitação é conduzida. 

É importante seguir todas as regras e legislações aplicáveis para garantir a efetividade do 

processo licitatório 

 

11. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Com    base nos estudos realizados e nas      informações levantadas, a equipe de planejamento 

constatou que a contratação é viável. 

 

12. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O Fiscais do Contrato será a Senhora Vanderléia Cristina Orlando, e a Gestora será a 

Secretaria Municipal de Educação, Josiane Ines Hoger. 
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Céu Azul,  18 de março de 2025. 

 

 

 

Josiane Ines Hoger 

Gestora de Contrato e 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

 

Edital Pregão Eletrônico Nº 16/2025 - M.C.A – Forma Eletrônica 
  

Página 58 / 70 
 

ANEXO 03 – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2025 –M.C.A. – Forma 

Eletrônica. 
OBS. A licitante detentora da menor proposta deverá, no prazo de 120 (cento e vinte) 

minutos, ou seja 2 (duas) horas, após notificação do pregoeiro através do sistema do portal, 

deverá anexar a proposta ajustada no valor do lance, no sistema no campo “DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES PÓS DISPUTA” 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR 

(Razão Social, CNPJ, telefone, endereço, e-mail) 
A Prefeitura Municipal de Céu Azul – PR 

Departamento de Licitações e Contratos 

Pregão Eletrônico Nº 16/2025. 

Objeto: Registro de preço mobiliário escolar e equipamentos,  para aquisição  conforme as 

necessidades identificadas nas Escolas e CEMEIS da Rede Municipal do Município de Céu 

Azul. 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nossa proposta de preços do 

Pregão Eletrônico, em epígrafe. 

1. PROPOSTA (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR) 

 

Nº 

Item 

Qtd

e 

Uni Descrição do produto Marca Preço 

Unitário 

Preço 

Total do 

Item 

       

       
       

Valor total da proposta: R$ _____ (________) 

Prazo de validade da proposta: _____________ 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto; 

b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações 

técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 

01, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 

2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

2.1. DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome da Empresa: 

CNPJ e Inscrição Estadual: 

Representante e Cargo: 

Carteira de Identidade e CPF: 

E-mail: 

Telefone: 

Agência e nº da conta Bancária: 
 

2.2. DADOS PARA ENVIO DAS ORDENS DE SERVIÇO/EMPENHOS. 

Responsável: 

Carteira de Identidade e CPF: 

E-mail: 
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Telefone: 

Declaramos que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para a 

perfeita entrega/execução do objeto licitado. 

Local, ___ de ___________ de ______. 

_________________________________ 

Carimbo de CNPJ Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO 04 – Modelo de Declaração Conjunta 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A Prefeitura Municipal de Céu Azul 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2025 – M.C.A. – Forma 

Eletrônica 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)____________________, portador(a) do RG 

nº____________ e do CPF nº. ______________, para fins do disposto no Edital de licitação 

em epígrafe, DECLARA, que: 

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Céu Azul, bem 

como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do 

Governo; 

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

f) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local, ___ de __________ de ____. 

_________________________________ 

Nome e carimbo do Representante Legal da empresa 
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ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

 

Eu ___________________________________, CPF:___________________ e RG:___________, 

sócio administrador da proponente ____________________________________________, 

CNPJ:_________________________, DECLARO, para fins de cumprimento do disposto na Súmula 

Vinculante 13/STF de 21 de agosto de 2008 e acórdão 2745/10 do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, que os sócios, bem como o credenciado para esta licitação: 

(   ) Não é cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 

chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função 

gratificada na administração pública direta e indireta no Municípios de Céu Azul - PR.  

(   ) Possui o grau de parentesco e/ou vínculo por afinidade ou consanguinidade prescrito pela Súmula 

Vinculante13/STF e acórdão 2745/10 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná em relação aos 

seguintes agentes públicos: 

1. Nome:_________________________________ 

Função: ___________________________  

Grau de Parentesco:_______________________ 

 

Nestes termos, assumo total e integral responsabilidade pelas informações acima prestadas, estando 

ciente das implicações criminais, cíveis e administrativas que dela podem resultar em especial ao que 

preceitua o art. 299 do Código Penal Brasileiro, DL 2.848/1940, conforme a seguir se apresenta: 

“Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena -reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 

(três) anos, e multa, se o documento é particular.” 

 

Céu Azul, ____/_________/______. 

 

 

 
_______________________________________ 

   (carimbo, nome, assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO 06 – Modelo de Declaração de ME, EPP 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA (ME) E DE PEQUENO PORTE (EPP) E 

MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) EQUIPARADO. 

A Prefeitura Municipal de Céu Azul 

EDITAL DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico Nº 16/2025 – M.C.A. – Forma Eletrônica 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ( 

) MICROEMPRESA, ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou ( ) EQUIPARADA, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 

assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa.) 

DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14133/2021). 

(*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno). 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 20__. 

___________________________________ , 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 07 

MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/xxxx – M.C.A 

REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2025 – M.C.A. 

Ata de Registro de Preços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CÉU AZUL e a empresa 

________________, na forma abaixo. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CÉU AZUL – PR, Estado do Paraná, pessoa 

jurídica de direito interno, com sede à Av. Nilo Umberto Deitos nº 1426, inscrito no 

CNPJ/MF nº 76.206.473/0001-01, neste ato devidamente representa Sr. xxx x, residente e 

domiciliado na Rua xxx, xxx, Céu Azul – PR, portador da Cédula de Identidade RG nº. 

xxxxx, e CPF nº. xxxx, doravante denominado Órgão Gerenciador, e de outro lado a 

empresa: 

Empresa fornecedora xxx, CNPJ: xxx, com sede na Rua xxx, nº xxx, Bairro xxx, 

Município de xx – xx, representado pelo Sr.(a) xxx CPF: xxx Telefone: (xx) xxx-xxxx,, E-

mail: xxxx; Doravante denominado Fornecedor. 

Firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com a classificação por 

ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital e 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, sujeitando-se às normas constantes 

na Lei nº 14.133/2021, bem como Decreto Municipal nº 7.072/2023. 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente Ata de Registro de preços é o Registro de preço mobiliário escolar e 

equipamentos,  para aquisição  conforme as necessidades identificadas nas Escolas e CEMEIS 

da Rede Municipal do Município de Céu Azul.. Conforme itens abaixo descritos, que a 

Empresa Fornecedora se declara em condições de executar em estrita observância com o 

indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico Nº 

16/2025 – M.C.A. 

2. DOS PRODUTOS, QUANTIDADES, VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. Os preços registrados, valores unitários e totais, as quantidades estimadas e especificação 

dos produtos, são os conforme tabela abaixo: 

Nº 

Item 

Qtde Uni Descrição do produto Marca Preço 

Unitário 

Preço 

Total do 

Item 
       

       
 

2.2. Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta Ata de 

Registro de Preços, conforme tabela constante no item 2.1 da Cláusula Segunda, sendo que o 

valor estimado para a aquisição de bens durante o prazo de vigência da ata é de RS xxxx 

(xxxx) 

2.3. As dotações orçamentárias para aquisição dos produtos objeto da presenta Ata de 

Registro de Preços, serão indicados pela Secretaria solicitante no momento do pedido da 

aquisição, conforme relação de dotações previstas na Legislação Orçamentária do Município 

e/ou constantes no edital da presente licitação. 

2.4. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a adquirir as 
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quantidades estimadas e/ou firmar as contratações com a Detentora da Ata, quando não 

houver a demanda dos produtos pela Administração ficando-lhe facultada a utilização de 

outros meios para aquisição dos aludidos bens mediante justifitiva ou vantagem financeira, 

fica assegurada, no entanto, ao detentor do registro constante desta Ata a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições, com os demais licitantes 

3. PRAZO DE ENTREGA, DO LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇÕES 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1. Das contratações:As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de 

instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, 

ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.2. Do prazo de Entrega: Os produtos deverão ser entregues conforme prazo de 30 (trinta) 

dias contados da emissão da Ordem de Compras, sendo que os produtos serão solicitados 

parceladamente conforme a necessidade da Administração Municipal, tendo como período de 

retirada o prazo de vigência do presente registro de preços. 

3.3. Do Local de Entrega: Os produtos deverão ser entregues no Município de Céu Azul – 

PR – CEP: 85.840-000, no local indicado na ordem de compras, no horário das 08:00 às 

17:00 horas de segunda a sexta, na quantidade solicitada. 

3.4. Das Condições de Entrega e Recebimento: 

3.4.1. Os produtos deverão atender as especificações do anexo 1 do edital e marcas 

cotadas, 

3.4.2. O produto deverá vir acompanhado da Nota fiscal devidamente preenchida em 

nome do Município de Céu Azul, CNPJ: 76.206.473/0001-01, 

3.4.3. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento 

como, fretes, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários dos funcionários, bem 

como qualquer custo relacionado a perfeita entrega. 

3.4.4. Todo produto que – mesmo atendendo a marca cotada – apresente má qualidade, 

avarias, defeito de funcionamento irregular, que não for novo sem uso, deverá ser 

substituído imediatamente pelo fornecedor, se no ato do recebimento for constatado que 

a quantidade entregue é menor que a constante na nota fiscal deverá ser imediatamente 

complementada. Todas essas hipóteses são condições de suspensão do pagamento até a 

perfeita regularização por parte da empresa fornecedora, além da suspensão do 

pagamento a não regularização da entrega após notificação acarretará na aplicação de 

penalidades; 

3.4.5. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 

Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que 

foi licitado e às condições de recebimento e aceitação dos produtos/serviços constantes 

no Termo de Referência do edital, e deverá ser substituído ou refeito pelo fornecedor, 

no prazo máximo de 3 (três) dias, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da 

empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente, e aplicação de 

multa de 10% sobre o valor do produto entregue de forma irregular. 

3.4.6. Todas as hipóteses irregularidades são condições de suspensão do pagamento até 

a perfeita regularização por parte da empresa fornecedora e a aplicação de penalidades 

3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
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e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

4. DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a entrega das notas fiscais 

preenchidas corretamente na quantidade entregue, e aceita pela Administração Municipal. 

Caso ocorra alguma irregularidade no fornecimento o pagamento ficará suspenso até a devida 

regularização da entrega pelo fornecedor. 

4.2. O pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta do fornecedor. 

4.3. A Nota Fiscal não aprovada será devolvida ao fornecedor para as necessárias correções, 

apontando-se os motivos que motivaram sua rejeição. 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

4.5. Será retido do pagamento o Imposto de Renda, conforme o Decreto Municipal nº 

6.971/2023, bem como a IN RFB nº 1234/2012, que trata da retenção do IR- Imposto de 

Renda no momento do pagamento da fatura. Para tanto, deverá informar na nota fiscal a 

retenção do IR, a base de cálculo, a alíquota, o valor a ser retido e o valor líquido da nota 

fiscal. Enquadrando-se nos casos de isenção ou dispensa de retenção tal fato deve constar na 

nota fiscal sob pena de retenção de ofício. 

5. VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, compreendendo o período de 

--- a --- com eficácia a partir da divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados, após transcorrido 12 (doze) 

meses da apresentação da proposta mediante o índice do INPC ou em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
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dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos: excepcionalmente em face a fato superveniente e desconhecido 

entre as partes, sendo assim no mesmo índice. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.3. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.4. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória (através de nota fiscal de compra antes e depois do 

aumento ) ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
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previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Quando houver a participação de mais de um órgão na licitação, as quantidades previstas 

para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 

pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou 

a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado; 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação pela Administração, 

garantido o contraditório e a ampla defesa à beneficiaria da presente ata, das seguintes 

sanções, independente de outras previstas: 

I – Multa moratória, limitada ao percentual máximo de 20% (vinte por cento) na 

hipótese de atraso no adimplemento de obrigação por parte da beneficiária da ata na 

seguinte proporção: 

I.1. – de 1% (um por cento) sobre o valor total do pedido, por atraso injustificado, de 

1 (um) dia; 

I.2. – de 3% (três por cento) sobre o valor total do pedido, por atraso injustificado, de 

2 (dois dias; 

I.3. – de 6% (seis por cento) sobre o valor total do pedido, por atraso injustificado, de 

3 (três) a 5 (cinco) dias; 

I.4. – de 10% (dez por cento) sobre o valor total do pedido, por atraso injustificado, 

acima de 5 (cinco) dias; 

I.5. – no caso de reincidência: 
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I.5.1. – do item I.1 será aplicada a multa do item I.2; 

I.5.2. – do item I.2 será aplicada a multa do item I.3; 

I.5.3. – do item I.3 será aplicada a multa do item I.4; 

I.5.4. – do item I.4 a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

pedido; 

II – Multa compensatória, de até 20% (vinte por cento), sobre o valor da parte 

inadimplida, nas seguintes hipóteses, entre outras: 

a) Fraude na execução do objeto registrado; 

b) Fraude na execução do objeto registrado; 

c) Fraude na execução do objeto registrado; 

III – O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

assinar a ata, apresentar documentação falsa, deixar de entregar os documentos exigidos 

no certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração Municipal de Céu Azul; 

10.1.1. A partir do 6º (sexto) dia útil de atraso injustificado da entrega estará 

caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, sujeitando-se à 

aplicação da multa prevista no inciso II do item 10.1. 

10.1.2. O valor da multa poderá ser descontada do pagamento a ser efetuado ao 

fornecedor. 

10.1.3. Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pelo 

fornecedor à Administração, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.1.4. A sanção prevista no inciso II do item 10.1 poderá ser aplicada cumulativamente 

com as multas previstas nos incisos I e III do mesmo item. 

10.1.5. Caso o prejuízo exceda o valor da multa do inciso II do item 10.1 fica autorizado 

ao credor exigir indenização suplementar. 

10.1.6. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade; 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. ANTICORRUPÇÃO 

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupções previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 

8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 
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execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a 

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 

ajam da mesma forma. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Integram a presente ata todos os documentos constantes no processo de Pregão 

Eletrônico nº 16/2025, bem como deve ser cumprido o constante no processo de acordo com a 

Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 7.072/2023. 

12.2. Fica designada a  Senhora Josiane Ines Hoger, Secretária Municipal de Educação, 

como gestora da Ata de Registro de Preços. 

A fiscalização do recebimento dos produtos será realizada pela Sra. Vanderléia Cristina 

Orlando como fiscal da ata de registro de prços. 

12.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Matelândia, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas 

e os casos omissos. 

12.4. E, por assim estarem justas e compromissadas, assinam a presente ATA de Registro de 

Preços em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

Céu Azul, 27 de março de 2025 

________________________ 

LAURINDO SPEROTTO 

Prefeito Municipal 

Órgão Gerenciador 

 
_____________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante 

Fornecedor    

___________________________ 

NOME DO GESTOR 

Gestor da Ata de Registro de Preço 
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